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o los resultados de la solicitud, a la autoridad com-
petente de la otra Parte.

3 — Las solicitudes serán expedidas y recibidas direc-
tamente entre las autoridades competentes o por vía
diplomática.

4 — Para efectos del numeral 1, las Partes designan
como autoridades competentes a las respectivas Pro-
curadurías Generales de la República.

Artículo 15
Gastos

1 — La Parte requerida asumirá los gastos derivados
de la solicitud de asistencia.

2 — Quedan, sin embargo, a cargo de la Parte
requirente:

a) Las indemnizaciones y las remuneraciones de
testigos y peritos, así como los gastos de viaje
y estancia;

b) Los gastos derivados del envío de objetos y
documentos;

c) Los gastos derivados de la transferencia de per-
sonas hasta el lugar de su entrega;

d) Los gastos efectuados con el recurso a la tele-
conferencia, en cumplimiento de una solicitud
de asistencia.

3 — Se se pone de manifiesto que el cumplimiento
de la solicitud conlleva gastos de naturaleza extraor-
dinaria, las Partes se consultarán previamente para acor-
dar los términos y condiciones dentro de los cuales la
asistencia puede ser concedida.

4 — Las Partes Contratantes pueden, por acuerdo,
derogar lo expuesto en el numeral 2.

Artículo 16
Cooperación jurídica

1 — Las Partes Contratantes se comprometen a inter-
cambiar mutuamente información en materia jurídica
conforme al ámbito del presente Tratado.

2 — Las Partes podrán acordar la extensión del
ámbito de la cooperación referida en el numeral anterior
a otras áreas jurídicas.

Artículo 17
Idiomas

1 — Las solicitudes y documentos, así como otras
comunicaciones hechas de conformidad con las dispo-
siciones del presente Tratado, serán por escrito en el
idioma oficial de la Parte requirente y deberán ir acom-
pañadas de una traducción en el idioma oficial de la
Parte requerida.

2 — Las Partes Contratantes pueden, sin embargo,
acordar la utilización solo del idioma de la Parte requi-
rente para el intercambio de los elementos a que el
presente tratado se refiere.

Artículo 18
Consultas

Cualquier duda o diferencia resultante de la aplica-
ción o interpretación del presente Tratado será resuelta
mediante consultas entre las Partes Contratantes.

Artículo 19
Entrada en vigor y denuncia

1 — El presente Tratado está sujeto a ratificación.
2 — El Tratado entrará en vigor el primer día del

segundo mes siguiente a aquel en que tenga lugar el
intercambio de instrumentos de ratificación y se man-
tendrá en vigor mientras no sea denunciado por una
de las Partes. Sus efectos cesan seis meses después del
día de recepción de la denuncia.

Firmado en Lisboa, en veinte de octubre de mil nove-
cientos noventa y ocho, en dos ejemplares originales
en los idiomas portugués y español, ambos textos
auténticos.

Por la República Portuguesa:

Jaime Gama, Ministro de Negocios Extran-
jeros.

Por los Estados Unidos Mexicanos:

Rosario Green, Secretaria de Relaciones Exte-
riores.

Resolução da Assembleia da República n.o 49/99

Aprova, para ratificação, o Protocolo de Emenda ao Acordo de
28 de Junho de 1973 entre o Governo da República Portuguesa
e o Conselho Federal Suíço Relativo aos Transportes Interna-
cionais de Pessoas e de Mercadorias por Estrada.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Protocolo de
Emenda ao Acordo de 28 de Junho de 1973 entre o
Governo da República Portuguesa e o Conselho Federal
Suíço Relativo aos Transportes Internacionais de Pes-
soas e de Mercadorias por Estrada, assinado em Lisboa
em 18 de Setembro de 1998, cujas versões autênticas
nas línguas portuguesa e francesa seguem em anexo.

Aprovada em 16 de Abril de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

PROTOCOLO DE EMENDA AO ACORDO DE 28 DE JUNHO DE 1973
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA E O CON-
SELHO FEDERAL SUÍÇO RELATIVO AOS TRANSPORTES INTER-
NACIONAIS DE PESSOAS E DE MERCADORIAS POR ESTRADA.

Considerando que a Emenda ao Acordo concluído
em Lisboa em 28 de Junho de 1973 entre o Governo
da República Portuguesa e o Conselho Federal Suíço
Relativo aos Transportes Internacionais de Pessoas e
de Mercadorias por Estrada é muito importante para
as duas Partes, o Governo da República Portuguesa e
o Conselho Federal Suíço acordam no seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 5.o é substituído pelo texto seguinte:

«Artigo 5.o

Qualquer transportador de uma Parte contratante
tem o direito de transportar mercadorias ou de circular
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com um veículo em vazio, quer para ir carregar quer
depois de ter descarregado mercadorias:

a) Entre qualquer lugar do território de uma Parte
contratante e qualquer lugar do território da
outra Parte contratante; ou

b) Com origem no território da outra Parte con-
tratante e destino num país terceiro e vice-versa;
ou

c) Em trânsito pelo território da outra Parte
contratante.»

Artigo 2.o

Os artigos 6.o e 7.o são suprimidos.

Artigo 3.o

1 — O presente Protocolo de Emenda ao Acordo
entrará em vigor logo que cada uma das Partes con-
tratantes tiver notificado a outra de que foram cum-
pridas as respectivas disposições constitucionais relativas
à conclusão e entrada em vigor de acordos interna-
cionais.

2 — O presente Protocolo de Emenda ao Acordo será
válido por tempo indeterminado; poderá ser denunciado
por cada uma das Partes contratantes para o fim de
um ano civil mediante pré-aviso escrito de três meses.

3 — A denúncia do presente Protocolo de Emenda
ao Acordo não terá por si só o efeito de uma denúncia
do Acordo.

4 — A denúncia do Acordo completado pelo presente
Protocolo de Emenda ao Acordo terá por efeito a
denúncia do presente Protocolo de Emenda ao Acordo.

Feito em Lisboa, em 18 de Setembro de 1998, em
dois originais em português e francês, fazendo os dois
textos igualmente fé.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Conselho Federal Suíço:

PROTOCOLE D’AMENDEMENT DE L’ACCORD DU 28 JUIN 1973
ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA RÉPUBLIQUE PORTUGAISE
ET LE CONSEIL FÉDÉRAL SUISSE RELATIF AUX TRANSPORTS
INTERNATIONAUX DE PERSONNES ET DE MARCHANDISES PAR
ROUTE.

Considérant que l’Amendement de l’Accord conclu
à Lisbonne le 28 juin 1973 entre le Gouvernement de
la République portugaise et le Conseil fédéral suisse
Relatif aux Transports Internationaux de Personnes et
de Marchandises par Route est très important pour les
deux Parties, le Gouvernement de la République por-
tugaise et le Conseil fédéral suisse conviennent ce qui
suit:

Article 1

L’article 5 est remplacé par le texte ci-après.

«Article 5

Tout transporteur d’une Partie contractante a le droit
de transporter des marchandises ou de circuler avec un
véhicule vide, soit pour aller prendre en charge, soit
après avoir déposé des marchandises:

a) Entre n’importe quel lieu du territoire d’une
Partie contractante et n’importe quel lieu du
territoire de l’autre Partie contractante; ou

b) Au départ du territoire de l’autre Partie con-
tractante à destination d’un pays tiers et vice
versa; ou

c) En transit par le territoire de l’autre Partie
contractante.»

Article 2

Les articles 6 et 7 sont supprimés.

Article 3

1 — Le présent Protocole d’Amendement de l’Accord
entrera en vigueur dès que chacune des Parties con-
tractantes aura notifié à l’autre qu’elle s’est conformée
aux prescriptions constitutionnelles relatives à la con-
clusion et à la mise en vigueur des accords inter-
nationaux.

2 — Le présent Protocole d’Amendement de l’Accord
sera valable pour une durée indéterminée; il pourra être
dénoncé par chacune des Parties contractantes pour la
fin d’une année civile moyennant un préavis écrit de
trois mois.

3 — La dénonciation du présent Protocole d’Amen-
dement de l’Accord n’aura pas d’elle-même l’effet d’une
dénonciation de l’Accord.

4 — La dénonciation de l’Accord complété par le pré-
sent Protocole d’Amendement de l’Accord aura l’effet
d’une dénonciation du présent Protocole d’Amende-
ment de l’Accord.

Fait à Lisbonne, le 18 septembre 1998, en deux ori-
ginaux en langues portugaise et française, les deux textes
faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République por-
tugaise:

Pour le Conseil fédéral suisse:

Resolução da Assembleia da República n.o 50/99

Aprova a decisão do Conselho de Governadores do Banco Europeu
de Investimento de 5 de Junho de 1998, no que se refere ao
aumento do capital do Banco.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar a decisão do Conselho de Gover-


